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Apresentação


			Falar de uma obra de René Dutra, por si só, já me deixaria lisonjeado pela acurada qualidade dos seus trabalhos acadêmicos e profissionais na área contábil, mas não poderia deixar de falar aqui do amigo e companheiro de trabalho, além do ser humano sensível e coerente com seus princípios. Portanto, sinto-me à vontade para fazer a apresentação da obra Gestão Patrimonial: Ativo imobilizado como foco principal, pela certeza da contribuição desta obra para a literatura contábil. 


			A obra faz uma conceituação bastante objetiva dos itens em que se subdivide o ativo não circulante das empresas, com ênfase nas definições e diferenças entre os quatro componentes do grupo, a saber: Realizável a longo prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível. É evidenciada ainda a importância da distinção entre o patrimônio bruto e o patrimônio líquido da entidade.


			Aborda as condições em que a imobilização é obrigatória, tanto sob o aspecto estritamente contábil quanto sob o fiscal, relevando a materialidade sob cada um dos aspectos. Diferencia a ação de reparo que agrega melhoria ao bem daquela que apenas o conserva, além de estabelecer o procedimento contábil na reposição de partes de um bem e no momento de sua baixa.


			O livro descreve os diversos métodos de depreciação e sugere formas para maximizar o benefício do uso de cada um deles, mantendo a representação mais fiel da situação patrimonial das empresas. Apesar de o imobilizado não sofrer amortização e exaustão, tais práticas são semelhantes à depreciação, tendo-se optado então por indicar os tipos de ativos que utilizam cada uma delas.


			Um dos capítulos é dedicado à avaliação de bens não só para o teste de recuperabilidade, mas também para definir o valor real do patrimônio, independentemente do valor contábil. 


			São detalhadas as condições necessárias ao aproveitamento dos benefícios fiscais, com recuperação de impostos incidentes na aquisição de bens aplicados na elaboração e comercialização de outros bens e serviços.


			O controle físico é tratado sob uma abordagem essencialmente prática, com ênfase nas diversas etapas de aquisição, identificação, baixa e transferência de bens. São listadas as responsabilidades de cada órgão pelos bens imobilizados, fixando as obrigações de cada um deles no processo.


			A execução do inventário físico é amplamente explicada, sua frequência é definida, e procedimentos a serem seguidos durante a sua realização são sugeridos. São descritas as fases para a realização do cotejamento da existência física inventariada com os registros contábeis, sugerindo as diretrizes a serem adotadas para as sobras e faltas verificadas.


			Para facilitar a fixação dos conceitos, Gestão Patrimonial: Ativo imobilizado como foco principal apresenta vários exercícios resolvidos ao longo dos capítulos. Ao final de cada capítulo, apresenta-se uma bateria de exercícios com solução para que o leitor possa avaliar o grau de absorção dos conhecimentos adquiridos.


			Pela abrangência e simplicidade com que cada assunto é tratado, tenho a convicção de que esta obra estará presente na mesa de trabalho dos profissionais de contabilidade para consulta constante.


			Nelson Rocha 


			









Prefácio


			A gestão patrimonial é um assunto que a literatura contábil aborda de forma bastante reduzida — podendo-se afirmar reduzidíssima — quando se trata do ativo imobilizado. O que existe está esparso em obras diversas. Embora seja muito importante para os profissionais da contabilidade, a gestão patrimonial não se constitui em uma disciplina específica dos cursos de graduação, sendo tratada em algumas delas sem a abrangência necessária. 


			Além da sua importância para os contadores, as particularidades que envolvem este grupo patrimonial despertam muito interesse nas áreas de engenharia, administração e economia. É muito útil nos trabalhos de avaliação dos bens que integram o grupo. Possibilita a maximização de benefícios, tornando mais seguras as análises para decidir sobre a concessão de crédito e realização de investimentos, e auxiliando nas decisões entre substituir ou manter determinado bem. Assim, esta obra poderia ser recomendada como objeto de leitura compulsória nos cursos de graduação em Contabilidade, leitura complementar nos de Administração e Economia, e leitura básica em cursos profissionalizantes. Será muito útil para o contabilista, constituindo-se em uma obra de consulta frequente, pois, além de indicar as circunstâncias em que diferentes contas podem ser utilizadas para registrar cada fato, trata do aproveitamento dos créditos de tributos nas aquisições e da despesa de depreciação durante a utilização dos bens. A gestão do imobilizado torna-se um facilitador dessas ações.


			Este livro alia os conceitos gerenciais, contábeis e fiscais aos aspectos práticos adquiridos pelo autor em trabalhos de inventário, avaliação e gestão do imobilizado em instituições de diversos portes atuantes em diferentes atividades. Esclarece dúvidas comuns, definindo o procedimento mais adequado em casos controversos, tais como: 


			

					depreciação de conjunto de bens cujas partes apresentam níveis de desgaste diferentes e, portanto, vida útil e taxa de depreciação desiguais,


					depreciação acelerada por uso do bem em mais de um turno de trabalho,


					valor residual modificado de acordo com o comportamento do mercado e com a mudança no ciclo de vida do bem, 


					limite de valor a ser depreciado, 


					parcela a ser recuperada no final da vida útil, 


					previsão de gastos para remoção do bem que ultrapasse o seu valor de realização.


			


			Os trabalhos de inventário e avaliação de bens desenvolvidos pelo autor envolveram as várias etapas necessárias à atividade, desde o planejamento e a execução das próprias tarefas até a supervisão e a elaboração de relatórios, sendo cada fase vivenciada em uma verdadeira operação “mão na massa”. A essa experiência deve-se adicionar a elaboração de manuais e implantação de sistemas de gestão, sem contar aulas e palestras ministradas em cursos profissionalizantes e de pós-graduação.


			Se a literatura sobre o assunto é escassa, reunimos nossa experiência no livro a fim de disponibilizá-la para um público maior. Esse foi o impulso que incentivou a realização desta empreitada, esperando que seja muito útil não apenas para a formação dos futuros profissionais, mas também para aqueles que, mesmo já formados, procuram maior aprimoramento e segurança nas tomadas de decisão.


			Uma vez que estamos em constante aprendizado, as sugestões e críticas serão recebidas com antecipados agradecimentos e analisadas com muito carinho para inclusão em próximas edições.


			O autor
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			1


			Ativos


			Resumo


			Este capítulo trata dos ativos de modo geral e mais superficialmente do circulante, uma vez que o foco é o imobilizado, que pertence ao segundo subgrupo dos ativos. Elenca os benefícios proporcionados por um controle eficiente dos bens do ativo imobilizado. Conceitua patrimônio, enfatizando a diferenciação entre os valores bruto e líquido. Evidencia a importância deste último em relação ao primeiro, já que ele expressa efetivamente a riqueza da entidade, enquanto o valor bruto pode expressar uma falsa riqueza se as obrigações atingirem um valor tão alto quanto o dos bens e direitos, sendo essa situação agravada ainda mais quando o valor das obrigações ultrapassa tal valor. Alerta para a sutileza das condições para classificação de uma operação em uma ou em outra conta e até em um ou em outro grupo contábil. Conceitua cada um dos componentes do ativo não circulante, estabelecendo as diferenças entre investimentos, imobilizado e intangível, bem como as características que são comuns aos três. Todos são obviamente de caráter permanente, porém os investimentos não se destinam aos objetivos sociais da entidade. Define mais-valia e menos-valia, ágio e compra vantajosa, exemplificando com números. Apresenta os métodos de avaliação e as formas para definir a relevância da participação do investimento em outra sociedade. Sugere um modelo de Plano de Contas do Imobilizado, com os diversos níveis de quebra, ordenando os níveis hierárquicos para obtenção de totais por cada grupamento das contas e recomendando o número de dígitos a ser usado em cada nível. Destaca a importância da sua adoção, descrevendo a função, o funcionamento e a natureza do saldo de cada conta. Finda com diversos exercícios propostos para fixação do entendimento, apresentando a solução para confirmação.


			1.1 Objetivo


			A gestão e o controle dos componentes do ativo imobilizado visam atender não só as determinações legais e contábeis, mas também, proporcionar benefícios para a entidade que os detém. Tais benefícios podem ser exemplificados por: 


			

					
preservação e integridade, evitando desvio, uso inadequado e ociosidade dos bens;


					
alocação adequada de custos e despesas, propiciando a apuração do resultado por cada unidade de negócios;


					
melhora da estrutura fiscal, evitando perdas de dedutibilidade de despesas/ custos, autuação fiscal, ingresso de receitas tributáveis e perda de aproveitamento de crédito de impostos;


					
constituição de valores segurados atualizados, possibilitando a redução de prêmios e facilitando a liquidação de sinistros;


					
sucesso nas concorrências, pela apresentação de listas organizadas das máquinas e equipamentos a serem disponibilizados pelo contratante em casos emergenciais;


					
identificação da necessidade de avaliação, facilitando a elaboração do laudo que determinará o valor justo dos elementos deste grupo do ativo para atestar a sua capacidade de recuperação (impairment);


					
controle do montante imobilizado, permitindo estabelecer os limites de imobilização pelos analistas de mercado;


					
controle individualizado dos bens, gerando os arquivos que atendam às exigências das Receitas Federal e Estaduais para controle dos créditos dos tributos;


					
decisão de investimento, possibilitando optar, com segurança, entre manter ou substituir bens;


					
aproveitamento de crédito de tributos, definindo os valores a recuperar, bem como o controle dos saldos;


					
localização dos bens, facilitando a sua mobilização para utilização em outras dependências, evitando aquisições desnecessárias.


			


			1.2 Conceituação de patrimônio


			Patrimônio é o conjunto de bens e direitos pertencente a uma entidade e suscetível de apreciação econômica. Sob esse conceito, ele é designado por patrimônio bruto, tendo em vista não considerar as obrigações assumidas pela entidade. 


			Uma das formas de se avaliar a verdadeira riqueza de uma entidade (empresa, pessoa física, família) é comparando o seu patrimônio com as suas obrigações, sendo a diferença entre eles denominada patrimônio líquido. Isso significa que não é saudável uma entidade manter um enorme patrimônio em imóveis, veículos, mobiliários, direitos a receber, bens numerários em caixa e em bancos, se a soma das suas obrigações, representadas pelas dívidas com terceiros, for muito elevada. O resultado será um patrimônio líquido bastante reduzido — ou mesmo negativo, se tais obrigações superarem os respectivos bens e direitos.


			O exemplo a seguir ilustra a diferença entre um patrimônio bruto muito elevado, mas negativo quando concluída a apuração do patrimônio líquido, e um patrimônio bruto modesto, porém com resultado líquido positivo. O primeiro grupo possui cinco apartamentos, três automóveis, quatro empresas e cinco fazendas, além de depósitos bancários, no total de R$500 milhões, o que representa um patrimônio bastante considerável, podendo classificar o grupo detentor desse patrimônio como milionário e de elevada posição social. Porém, se suas obrigações (dívidas) com terceiros somarem R$800 milhões, sua situação líquida será negativa em R$300 milhões. Em contrapartida, o segundo grupo possui apenas um apartamento e um automóvel, mais uma pequena poupança, totalizando R$500 mil, que o posiciona na classe média. Porém, se não tiver qualquer obrigação, sua situação líquida é positiva em R$500 mil. Como pode ser observado, a aparência de riqueza e poder do primeiro grupo é falsa, transformando o aparente milionário em verdadeiro paupérrimo e até em situação de falência se o resultado líquido for apurado naquele momento; por outro lado, a situação patrimonial do segundo grupo, apesar de modesta, é verdadeira e representa efetivamente sua riqueza.


			Transferindo o exemplo citado para duas empresas, pode-se afirmar que a primeira tem um patrimônio líquido negativo de R$300 milhões (também denominado passivo a descoberto de R$300 milhões), enquanto a segunda empresa tem um patrimônio líquido de R$500 mil, que, embora modesto, é positivo.


			1.3 Estrutura do balanço patrimonial


			O balanço patrimonial é constituído pelo conjunto de bens e direitos (valores a receber) de uma entidade, conjugado com suas contrapartidas, que constituem as respectivas obrigações (valores a pagar), inclusive aquelas contraídas com os seus proprietários e classificadas no grupo do patrimônio líquido.


			Sinteticamente, sua estrutura poderia ser apresentada como segue:


			

				

					

					

				

				

					

							

							Ativo


						

							

							Passivo + Patrimônio líquido


						

					


					

							

							(1) Bens


						

							

							(3) Obrigações


						

					


					

							

							Dinheiro


						

							

							Empréstimos


						

					


					

							

							Estoques


						

							

							Salários a pagar


						

					


					

							

							Máquinas e equipamentos


						

							

							Fornecedores


						

					


					

							

							Veículos


						

							

							Impostos a recolher


						

					


					

							

							Móveis e utensílios


						

							

							Financiamentos


						

					


					

							

							Ativo


						

							

							Passivo + Patrimônio líquido


						

					


					

							

							(2) Direitos


						

							

							(4) Patrimônio líquido


						

					


					

							

							Títulos mobiliários


						

							

							Capital social


						

					


					

							

							Contas a receber


						

							

							Reservas


						

					


					

							

							Sistemas de informática 


						

							

							Ajustes de avaliação patrimonial


						

					


					

							

							

							(–) Prejuízos acumulados


						

					


					

							

							(1) + (2) = PATRIMÔNIO BRUTO


						

					


					

							

							(3) = OBRIGAÇÕES


						

					


					

							

							(1) + (2) – (3) = PATRIMÔNIO LÍQUIDO


						

					


				

			


			 






			A legislação societária (Lei 6.404/76), após as alterações introduzidas pela Lei 11.941/09, estruturou o balanço patrimonial da forma seguinte:


			

				

					

					

				

				

					

							

							Ativo


							Ativo


							Circulante


							Não circulante


							Realizável a longo prazo


							Investimentos


							Imobilizado


							Intangível


						

							

							Passivo e Patrimônio líquido


							Passivo


							Circulante


							Não circulante


							Exigível a longo prazo


							Patrimônio líquido


							Capital social


							Reservas de capital


							Reservas de lucros


							(Ações em tesouraria)


							Ajustes de avaliação patrimonial


							(Prejuízos acumulados)


						

					


				

			






			Para fins desta obra, trataremos em mais detalhes dos componentes do ativo não circulante, que é onde se enquadra o ativo imobilizado.


			1.4 Ativo não circulante


			1.4.1 Composição


			De acordo com a Lei 6.404/76, o ativo de uma empresa é constituído pelas parcelas circulante e não circulante. O primeiro grupo engloba as disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do exercício social subsequente e as aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte; o segundo grupo, os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da companhia. 


			Segundo o CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis, o ativo deve ser classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: 


			

					espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; 


					está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; 


					espera-se que seja realizado até doze meses após a data do balanço; ou 


					é caixa ou equivalente de caixa. 


			


			Todos os demais ativos devem ser classificados como não circulantes. 


			Assim, são classificados no ativo circulante os bens e direitos de realização imediata e os realizáveis dentro do período de um ano, ou dentro do prazo normal do ciclo operacional da empresa, se este for maior. Já o ativo não circulante constitui a parcela mais significativa do patrimônio da maioria das empresas, em valor, e abrange os bens e direitos não enquadrados no circulante, dividindo-se em realizável a longo prazo, investimentos, imobilizado e intangível. Ele é representado pelos itens que têm prazo de realização superior a um ano, acrescidos dos que têm caráter de permanência. Em princípio, estes últimos não são constituídos com o objetivo de realização, apesar de seus componentes, em sua maioria, serem realizados contabilmente, período após período, através de depreciação, amortização e exaustão. A intenção de permanência deve ser manifestada no momento da aquisição do bem ou direito.


			Deve-se destacar que, em função da peculiaridade das atividades financeiras, as entidades que atuam nesse setor necessitam que uma parcela maior dos seus recursos esteja disponível, ou seja, de fácil realização a fim de garantir a liquidação das aplicações efetuadas pelos seus clientes. Assim, os recursos próprios (ou seja, os dos proprietários), representados pelo patrimônio líquido, não podem estar acentuadamente comprometidos com ativos de longa permanência e de difícil realização. Em razão disso, o limite de comprometimento do patrimônio líquido com o ativo permanente (denominação não alterada pela Resolução Bacen e que corresponde ao atual ativo não circulante sem considerar o realizável a longo prazo) está fixado em até 50%[1]. Por essa razão, o imobilizado de instituições financeiras e de demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central não é tão significativo quanto o das empresas dedicadas às demais atividades. 


			1.4.2 Realizável a longo prazo


			O termo ‘realizável’ é definido genericamente como algo que se pode realizar ou aquilo que é conversível em dinheiro. 


			O item II do art. 179 da Lei 6.404 define realizável a longo prazo por “direitos realizáveis após o término do exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da companhia”. Significa que transações efetuadas com pessoas ligadas diretamente têm de ser classificadas no longo prazo, independente do prazo legalmente pactuado, uma vez que elas podem influenciar o rigor da cobrança das suas próprias obrigações.


			Sob o aspecto contábil, o realizável a longo prazo é constituído pela maioria dos itens que fazem parte do ativo circulante, porém a sua expectativa de realização é superior a 360 dias ou ao ciclo operacional da empresa se este for maior. Entre outros títulos, pode ser subdividido em: 


			

					Adiantamentos a sócios e acionistas; 


					Quotas e ações de outras empresas, sem intenção de permanência; 


					Imobilizações fora de uso e destinados à venda;


					Aquisições ou construções por concessionária indenizáveis pelo poder concedente; 


					Contas a receber em geral etc. 


			


			Normalmente, os prazos de pagamento concedidos aos clientes nas vendas não excedem 360 dias, bem como as mercadorias e os materiais adquiridos não ultrapassam esse prazo para venda ou aplicação na produção, sendo recomendado, assim, o registro contábil dessas operações no curto prazo, isto é, no ativo circulante. Entretanto, a administração pode adotar uma política mais agressiva e conceder prazo de recebimento maior do que um ano na venda de algumas mercadorias ou adquirir mercadorias e materiais em volume muito acima da capacidade anual de venda e produção, que é o ciclo operacional normal. Nessas circunstâncias, o realizável a longo prazo do grupo não circulante deve incluir as contas estoques de mercadorias, estoques de matérias-primas e contas a receber de clientes para registrar essas operações, quando, tradicional e automaticamente, o contabilista classifica tais rubricas no ativo circulante. 


			1.4.3 Investimentos 


			Existem vocábulos que apresentam significados diferentes, dependendo da área de atividade de quem os está usando, sendo investimento um deles. Em função disso, requer daquele que lê ou ouve o termo uma interpretação sobre o sentido com que foi empregado. 


			Como conceito geral, os investimentos são recursos aplicados na aquisição de bens e direitos, visando benefícios futuros. Para o público comum, eles se referem ao dispêndio efetuado para aquisição de qualquer bem ou direito, provocando afirmações do tipo: “investe tal valor na aquisição de um veículo ou de um lote de ações”, “investe tantas unidades monetárias na compra de uma roupa ou de gêneros alimentícios”, “investe recursos na aquisição de um imóvel”, “investe vultosos recursos na compra de matéria-prima”. 


			No entanto, o item III do art. 179 da Lei 6.404 define investimentos como “as participações permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade da companhia ou da empresa”. Assim, obedecendo a esse preceito legal, o verbo “investir” utilizado nas afirmações acima deveria ser substituído pelo verbo “aplicar”.


			Contabilmente, os investimentos são compostos de bens e direitos de natureza permanente, não destinados à venda nem à manutenção das atividades da empresa. Eles podem ser exemplificados por: 


			

					participações societárias (quotas ou ações de outras empresas), em caráter permanente, com a intenção de controle ou por interesse econômico; 


					florestas para preservação ambiental espontânea; 


					imóveis para renda, valorização ou futura utilização; 


					obras de arte; 


					peças e objetos antigos.


			


			Nas aquisições de participações societárias normalmente ocorrem diferenças entre o valor contábil (patrimônio líquido), o valor justo e o valor pago. Nesse contexto, o valor contábil corresponde ao patrimônio líquido e representa a diferença entre os bens e direitos — que integram o ativo na estrutura patrimonial de uma entidade — e as obrigações — que fazem parte do passivo. O valor contábil é positivo se os bens e direitos superam as obrigações, designado por acervo líquido positivo, e negativo quando ocorre o oposto, chamado de passivo a descoberto ou acervo líquido negativo. O valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data da mensuração. Por fim, o valor pago é o montante de recursos efetivamente despendido pela aquisição de um bem ou direito.


			Na determinação do valor justo são considerados os itens do ativo registrados contabilmente pelo valor de aquisição, ou o total de gastos despendidos quando os ativos são criados internamente, além das suas variações de valor em relação ao mercado, ou seja, a atualização do valor dos itens contabilizados. Participam ainda do valor justo aqueles itens não registrados contabilmente, criados e desenvolvidos interna e espontaneamente pelo tempo, sem dispêndio de recursos da entidade, exemplificados por:


			

					marcas; 


					carteira de clientes;


					lista de fornecedores;


					localização;


					força de vendas;


					gestão estratégica; 


					logística de distribuição;


					capacidade técnica; 


					deságios de direitos e de obrigações futuras. 


			


			Tais elementos não são registrados contabilmente na empresa adquirida uma vez que não houve dispêndio de recursos para sua obtenção; ainda que houvesse algum dispêndio, esses itens seriam classificáveis como intangíveis.


			A diferença entre o valor justo e o valor contábil é denominada mais-valia, se positiva, ou menos-valia, se negativa; a diferença entre o valor pago e o valor justo é designada por ágio, se positiva, ou compra vantajosa, se negativa. O ágio e a compra vantajosa são reconhecidos e mensurados com base na expectativa de resultados futuros.


			Contabilmente, o ágio refere-se à diferença positiva entre o valor pago e o valor justo na aquisição de participação permanente em outra sociedade e é denominado goodwill, ou seja, o valor pago é superior ao valor justo. Já na compra vantajosa essa diferença é negativa, ou seja, o valor pago é inferior ao valor justo. Significa que, no caso de ágio, a empresa adquirente está despendendo uma importância superior ao valor justo e no caso da compra vantajosa a importância despendida é inferior. 


			Simplificadamente, pode-se dizer que quando ocorre ágio, o adquirente ou comprador pagou e o adquirido ou vendedor recebeu a mais, tendo o primeiro uma “perda” e o segundo um “ganho” no momento da operação. Já no caso de compra vantajosa, houve pagamento e recebimento menores de ambos, tendo o adquirente um “ganho” e o adquirido uma “perda”. A compra vantajosa equivale a uma negociação com desconto e o ágio representa uma negociação com acréscimo.


			O ágio (goodwill) e a compra vantajosa só se justificam quando embasados em fundamento econômico, considerando o valor de mercado e a expectativa de resultados futuros. Assim, a aparente perda referente ao ágio ocorre somente no momento da aquisição, uma vez que se espera que ela seja recuperada no futuro. Já o ganho resultante da compra vantajosa é real porque integrará o lucro líquido da investidora. Porém, de acordo com o item VIII do art. 40 da Instrução Normativa (IN) 1.700/17 da Receita Federal do Brasil – RFB, esse ganho será excluído para a determinação do lucro real e deverá reintegrá-lo por ocasião da alienação ou baixa do investimento à razão de 1/60, no mínimo, para cada mês do período de apuração. Isso significa que a tributação sobre ele é diferida para a data de sua alienação ou baixa.


			O valor justo é definido por laudo circunstanciado elaborado por perito independente em consonância com os pronunciamentos técnicos CPC 15 – Combinação de negócios e CPC 46 – Mensuração do Valor Justo, e com a Instrução Normativa 1.700/17 da Receita Federal do Brasil – RFB. Tais instrumentos estabelecem os princípios para reconhecimento e mensuração dos ativos intangíveis identificáveis e passivos contingentes, mesmo aqueles que não estejam contabilizados, bem como da participação dos não controladores na adquirida. 


			A IN 1.700/17 da RFB determina ainda que a aquisição de participação societária deverá ser desdobrada e registrada em subcontas distintas, a saber: 


			

					Patrimônio líquido, correspondente ao valor contábil,


					Mais-valia ou menos-valia, mensurada pela diferença entre o valor justo dos ativos líquidos e o do patrimônio líquido, e 


					Ágio por rentabilidade futura (goodwill), representado pela diferença positiva entre o valor pago e o valor justo. Quando tal diferença é negativa, ocorre a compra vantajosa. 


			


			O art. 178 da IN 1.700/17 da RFB define que o “ágio é a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o somatório do patrimônio líquido e a mais-valia ou a menos-valia”. 


			Os números exemplificados no quadro a seguir ratificam as diferenças entre ágio e compra vantajosa e entre mais-valia e menos-valia, considerando-se o valor contábil (patrimônio líquido), o valor justo e o valor pago.
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			Segundo o CPC 18 – Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, o método da equivalência patrimonial (MEP) é “o método de contabilização por meio do qual o investimento é inicialmente reconhecido pelo custo e, a partir daí, é ajustado para refletir a alteração pós-aquisição na participação do investidor sobre os ativos líquidos da investida. As receitas ou as despesas do investidor incluem sua participação nos lucros ou prejuízos da investida, e os outros resultados abrangentes do investidor incluem a sua participação em outros resultados abrangentes da investida”.


			Compõe o custo de aquisição o total de recursos efetivamente despendido na transação, inclusive taxas e comissões de corretagem, ágios e outros valores ligados à aquisição. A aquisição pode se materializar através da subscrição do capital, tanto na criação da empresa quanto nas capitalizações posteriores, e ainda através da compra de participação de terceiros, e consiste em registrar como investimentos na investidora todos os gastos efetuados para a sua aquisição.


			O método da equivalência patrimonial (MEP) é um método contábil de avaliação pelo qual o valor do investimento de uma empresa em outra é determinado mediante a aplicação do percentual de participação da investidora sobre o patrimônio líquido da investida. O MEP baseia-se no fato de que os resultados e quaisquer variações patrimoniais de uma controlada, coligada ou controlada em conjunto devem ser reconhecidos no momento de sua geração, independentemente de serem ou não distribuídos.


			O valor contábil do investimento será aumentado ou diminuído pelo reconhecimento da participação do investidor nos lucros ou prejuízos do período gerados pela investida após a aquisição. Significa que os resultados apurados alteram o valor do investimento para mais, se positivos, ou para menos, se negativos. As distribuições recebidas da investida reduzem o valor contábil do investimento. Ajustes no valor contábil do investimento também são necessários pelo reconhecimento da participação proporcional do investidor nas variações de saldo dos componentes dos outros resultados abrangentes da investida reconhecidos diretamente em seu patrimônio líquido.


			Está obrigada a avaliar seu investimento pelo método da equivalência patrimonial a entidade que exercer influência significativa sobre a investida. Segundo o CPC 18, presume-se que o investidor possui influência significativa sobre uma investida se mantém, direta ou indiretamente, vinte por cento ou mais do poder de voto na investida, a menos que possa ser claramente demonstrado o contrário. Por outro lado, se o investidor detém, direta ou indiretamente, menos de vinte por cento do poder de voto da investida, presume-se que ele não tenha influência significativa, a menos que essa influência possa ser claramente demonstrada. A propriedade substancial ou majoritária da investida por outro investidor não necessariamente impede que um investidor tenha influência significativa sobre ela. 


			Assim, a investidora deverá avaliar seus investimentos em sociedades investidas pelo método da equivalência patrimonial se possuir 20% ou mais do capital votante da investida, sem qualquer outra restrição, ou exercer influência na administração da investida, caracterizada por documentação de fácil conhecimento dos interessados e que comprove tal influência, seja através de ata de assembleia, de acordo de acionistas ou de estatuto social, estabelecendo as condições para ter: 


			

					representação no conselho de administração ou na diretoria da investida;


					participação nos processos de elaboração de políticas;


					participação em decisões sobre dividendos e outras distribuições;


					operações materiais entre o investidor e a investida; 


					intercâmbio de diretores ou gerentes;


					fornecimento de informação técnica essencial. 


			


			Independentemente do nível de participação acionária absoluta ou relativa, a influência significativa pode deixar de existir quando a investida se tornar sujeita ao controle de governo, tribunal, órgão administrador ou entidade reguladora, podendo ocorrer também por acordo contratual. 


			A entidade não está sujeita à aplicação do método da equivalência patrimonial se legalmente estiver dispensada de elaborar demonstrações consolidadas, ou se todos os seguintes itens forem observados: 


			

					a entidade é controlada (integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os demais acionistas ou sócios, incluindo aqueles sem direito a voto, foram informados a respeito e não fizeram objeção quanto à não aplicação do método da equivalência patrimonial;


					os instrumentos de dívida ou patrimoniais da entidade não são negociados publicamente (bolsas de valores domésticas ou estrangeiras ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais);


					a entidade não arquivou e não está em processo de arquivamento de suas demonstrações contábeis na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou outro órgão regulador, visando à emissão e/ou distribuição pública de qualquer tipo ou classe de instrumentos no mercado de capitais; e


					a controladora final ou qualquer controladora intermediária da entidade disponibiliza ao público suas demonstrações contábeis consolidadas, elaboradas em conformidade com os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do CPC, em que as controladas são consolidadas ou são mensurados ao valor justo por meio do resultado de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 36 – Demonstrações Consolidadas.


			


			1.4.4 Imobilizado 


			Genericamente conceitua-se imobilizado como algo parado, estático, isto é, sem mobilidade. Já sob o aspecto estritamente contábil, ele é constituído de bens corpóreos, de natureza permanente, não destinados à venda, mas sim à manutenção das atividades da empresa ou exercidos com essa finalidade.


			O item IV do art. 179 da Lei 6.404 define imobilizado como “os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle desses bens”. O CPC 27 – Ativo Imobilizado ainda acrescenta que é item tangível mantido para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel a outros, ou para fins administrativos e se espera utilizar por mais de um período. Significa que o imobilizado é constituído por bens que possuem existência física e que dão suporte às operações da entidade. Tais bens formam a estrutura que permite às empresas exercer suas atividades, seja comercializando bens e mercadorias, executando serviços diversos ou produzindo bens, e comercializar e administrar essa produção. Eles têm existência corpórea, ou seja, podem ser tocados, tais como terrenos, edificações, veículos, equipamentos, móveis.


			Para a preservação dos bens imobilizados mantendo os seus valores próximos da realidade, é importante exercer um controle eficiente sobre eles. Tendo em vista que em um grande número de entidades a participação do imobilizado é muito significativa no conjunto total do patrimônio, são necessárias algumas providências adicionais e específicas que são obtidas somente exercendo um controle permanente e eficiente. Seguem-se exemplos de alguns questionamentos que a gestão patrimonial eficiente deve responder:


			

					em qual atividade e quem está utilizando o computador “Y”?


					o guindaste adquirido há quatro anos está ocioso em algum galpão?


					continua registrado no imobilizado o imóvel não utilizado nas atividades? 


					o gerador alugado ao cliente “X” ficou esquecido após o prazo da locação?


					quando termina o contrato da cervejeira cedida em comodato ao cliente “Z”?


					os créditos dos impostos sobre as aquisições estão sendo aproveitados corretamente? 


			


			Atenção especial deve ser dada à destinação do bem classificável no imobilizado, que é a aplicação na manutenção das atividades da entidade. Em função disso, quando o bem não tem essa destinação, deve ser classificado no realizável a longo prazo ou, se a expectativa de realização for até o final do exercício seguinte, no ativo circulante. Mesmo que os bens inicialmente atendam a essa condição e sejam classificados no imobilizado, devem sofrer as reclassificações acima quando deixarem de atendê-la. 


			Tratando-se de imóvel representado por terreno, edifício ou parte dele não utilizado nas operações da entidade, mas sim para auferir rendimentos de aluguel ou para valorização do capital, sua contabilização será na conta ‘Propriedade para investimento’ do grupo ‘Investimentos’ e sua mensuração observará o método do custo, resultante de todos os gastos efetuados na aquisição e quaisquer dispêndios diretamente a ele atribuíveis. Tratando-se de imóvel usado nas operações e que venha a deixar de sê-lo, a mensuração poderá obedecer ao método do custo ou ao método do valor justo, podendo a empresa optar por qualquer dos dois. O primeiro deles será o valor contábil, que considera o valor da aquisição menos a depreciação e a perda resultante da incapacidade de recuperação acumuladas. O método do valor justo baseia-se em laudo elaborado por profissional independente que possua qualificação profissional reconhecida e relevante e que tenha experiência na categoria da propriedade para investimento que está sendo avaliada.


			Na maioria das empresas de médio e grande portes (excetuando-se as empresas financeiras pelas razões já expostas no item 1.4.1 acima), o imobilizado é o grupo que apresenta o valor mais expressivo em relação ao ativo total. O imobilizado é, destacadamente, o mais importante grupo de todo o ativo nas empresas de uso intensivo de capital, tais como mineradoras, siderúrgicas, ferrovias, montadoras de veículos, indústrias de cimento, transportadoras, petrolíferas. A gestão dos bens imobilizados deve ser exercida em todo tipo de empresa, porém é indispensável naquelas de maior porte.


			O ativo imobilizado é de fundamental importância dentro do conceito de capacidade que a empresa possui de produzir rendimentos e fluxos futuros de recursos, sendo tal importância ainda mais significativa nas empresas de uso intensivo de capital, em que parcela significativa dos seus recursos é aplicada em bens de caráter permanente. 


			Para evidenciar a importância do ativo imobilizado na estrutura patrimonial, estão listados no quadro 1.1 a seguir os dados referentes ao balanço patrimonial de 2020 de 5 grandes empresas com ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo, cujo imobilizado tem participação significativa no seu ativo total, chegando a ultrapassar os 50% no caso da Petrobras. A relação entre o valor do imobilizado e o ativo não circulante ultrapassa os 50% em três delas. 






			Quadro 1.1 – Valor do ativo total (AT), ativo não circulante (NC) e ativo imobilizado (IM) e a relação percentual do imobilizado em relação ao ativo total e ao ativo não circulante
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							Ativo Não Circulante (NC)


						

							

							Imobilizado


							(IM)


						

							

							Proporção (IM/AT)
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							Petrobras


						

							

							1.178.600.000


						

							

							1.077.737.000


						

							

							670.088.000


						

							

							56,85%


						

							

							62,18%


						

					


					

							

							Vale


						

							

							449.125.197


						

							

							376.731.595


						

							

							111.337.966


						

							

							24,79%


						

							

							29,55%


						

					


					

							

							Telefônica


						

							

							108.518.379


						

							

							89.690.754


						

							

							44.335.795


						

							

							40,86%


						

							

							49,43%


						

					


					

							

							CSN


						

							

							19.613.359


						

							

							13.040.983


						

							

							6.852.682


						

							

							34,94%


						

							

							52,55%


						

					


					

							

							Usiminas


						

							

							26.662.013


						

							

							18.359.218


						

							

							9.627.857


						

							

							36,11%


						

							

							52,44%


						

					


				

			


			Fonte: (https://www.gov.br/cvm/pt-br)






			1.4.5 Intangível


			Conceituado genericamente como algo sem existência física, o intangível não tem existência corpórea, ou seja, não pode ser tocado. Já sob o aspecto estritamente contábil, ele é constituído por direito, e não bem, intangível como o próprio nome indica, de natureza permanente, não destinado à venda e destinado à manutenção das atividades da empresa. O item VI do art. 179 da Lei 6.404 define intangível por “direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido”. Segundo o CPC 04 – Ativo Intangível, “é um ativo não monetário identificável sem substância física”.


			São classificados como intangíveis sistemas informatizados (software), direitos autorais, títulos de periódicos, licenças, franquias, direitos de exploração, marcas, modelos, fórmulas, patentes, receitas, protótipos, projetos. Entretanto, para seu reconhecimento como intangíveis é necessário que sejam identificáveis, controláveis e geradores de benefícios econômicos futuros para a entidade, considerando-se apenas os valores efetivamente despendidos na sua aquisição de terceiros ou nos custos incorridos para a criação própria e não no seu surgimento natural, com o tempo e sem dispêndio de recursos.


			Existem ativos que contêm elementos tanto intangíveis quanto tangíveis. Nesse caso, a entidade deve avaliar qual deles é mais significativo e, de acordo com essa avaliação, classificar o ativo no imobilizado, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado, ou no intangível, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 04 – Ativo Intangível. 


			Uma máquina-ferramenta controlada por computador funciona com um software específico que o torna parte integrante do equipamento e deve ser classificado no imobilizado porque o software é exclusivo para uso nesse equipamento. O mesmo tratamento deve ser dado ao sistema operacional de um computador e ao sistema eletrônico de controle de um veículo. Entretanto, se o software não é parte integrante e exclusiva do respectivo hardware, ele deve ser tratado como ativo intangível. O mesmo critério deve ser adotado para um pen drive que contém um sistema de controle, ou para um carretel que contém um filme cujo custo de desenvolvimento ou produção é muito relevante em relação ao custo do dispositivo tangível que o contém. 


			Essa avaliação deve ser muito criteriosa e contar com a participação de especialistas para que não apenas o aspecto físico seja considerado. Existem equipamentos de valor muito elevado não devido a seus componentes físicos, mas sim aos sistemas eletrônicos neles contidos. Esses sistemas são os responsáveis pela funcionalidade dos equipamentos e possuem custo de desenvolvimento muitas vezes superior ao dos componentes físicos. E, nesse exemplo, mesmo que os componentes eletrônicos não possam ser utilizados em outro equipamento, a classificação do valor integral deve ser no intangível apesar da relevante superioridade aparente dos componentes físicos. Outro exemplo refere-se aos gastos em melhoria ou construção de bem público efetuados pelas empresas concessionárias de serviços, cuja recuperação ocorrerá através de parcela contida no valor da tarifa ou do pedágio cobrado dos usuários, tendo em vista a incerteza dessa recuperação, que é dependente de fatores como intensidade de utilização do serviço.


			Além desses, existem direitos intangíveis identificáveis valiosos não contabilizados por não terem sido adquiridos no mercado e sim formados, naturalmente, na própria empresa ao longo do tempo. O seu valor não é resultado do quanto custou para adquiri-los ou desenvolvê-los, mas sim do quanto pode gerar de riqueza para a entidade, apesar de não contabilizados. Tais intangíveis foram antes exemplificados no item 1.4.3. Investimentos. 


			Nas últimas décadas do século XX, alguns teóricos já apresentavam e propagavam a importância dos intangíveis para a economia do final daquele século e do início do novo, tendo DRUCKER[2] afirmado que o trabalho seria cada vez mais baseado no conhecimento. O capital intelectual é um ativo valioso em qualquer organização e, dependendo da atividade, significa o seu sucesso ou fracasso, constituindo-se em um importante componente do seu valor patrimonial. STEWART[3] define capital intelectual como a soma de tudo aquilo que cada um dentro de uma organização conhece, dividindo-o em:


			

					
Capital Humano, constituído pelo grupo de pessoas que compõem o quadro permanente de colaboradores da organização e de todo o conhecimento e experiência detidos pelas mesmas durante o período de pesquisa e execução das tarefas a elas inerentes;


					
Capital Estrutural, abrangendo a tecnologia da informação, sistemas de controle e gestão, além de todo instrumental que possibilita o funcionamento eficiente da organização; e


					
Capital do Cliente, que resulta do relacionamento desenvolvido pela sua força de vendas junto aos principais clientes, entendendo seus comportamentos e satisfazendo suas necessidades e, com isso, conseguindo manter sua fidelidade.


			


			1.4.6 Considerações gerais


			Em princípio, a diferença entre imobilizado e intangível está restrita apenas à existência física ou não de determinado ativo. Entretanto, deve-se considerar a possibilidade da existência da intangibilidade em um bem físico, assim como a relevância de cada uma das partes quando ambas estão presentes no mesmo corpo físico. 


			É importante compreender que apenas os bens e direitos aplicados nas atividades da entidade são classificados como imobilizado ou intangível. Assim, aqueles que não se destinam aos objetivos sociais da empresa não são classificados no imobilizado ou no intangível, mesmo que tenham a característica de permanência e não tenham a intenção de venda. Exemplos característicos são as residências de campo ou de praia utilizadas pelos proprietários da empresa e os imóveis para renda pertencentes à empresa não administradora de bens próprios. Nenhum deles seria classificado no imobilizado, mas sim no grupo ‘Investimentos’. Analogamente, uma máquina não mais utilizada na produção e que deverá ser alienada deve ser reclassificada para o realizável a longo prazo ou para o ativo circulante, dependendo da expectativa de tempo para a efetivação da sua venda. 


			O que se pode depreender disso é que a classificação de um bem ou direito em um dos grupos ‘Investimentos’, ‘Imobilizado’ ou ‘Intangível’ está sujeita à sua utilização e não à sua natureza. Assim, quando utilizado na manutenção das atividades da entidade, o bem será classificado no imobilizado (quando tem existência física) ou no intangível (se não tem existência física). Caso o ativo não se destine aos objetivos sociais da entidade (apresentando ou não existência física), será classificado no grupo ‘Investimentos’, logicamente após o atendimento das outras duas condições, que são caráter de permanência e não destinação à venda.


			Pela conceituação feita, um mesmo bem ou direito adquirido por uma empresa pode ser classificado em diferentes contas do ativo de acordo com a finalidade da aquisição do bem ou direito e o objetivo social da empresa.


			O termo ‘imobilizado’, assim como ‘investimento’, também exige interpretação. Em sua acepção mais genérica, imobilizado é um adjetivo que qualifica algo imóvel, parado, sem movimento, indicando que um veículo ou uma embarcação não seriam imobilizados e restringindo a aplicação do termo apenas a imóveis. Entretanto, sob o aspecto contábil, imobilizados são bens de propriedade da entidade que permanecem por longo tempo e são utilizados para atingir o seu objetivo social.


			1.5 Plano de contas


			O plano de contas é um importante instrumento de gestão e constitui-se de uma relação ordenada de títulos denominada elenco de contas, além da função, do funcionamento e da natureza do saldo de cada um desses títulos. Trata-se do instrumento básico que permite o registro contábil adequado dos atos e fatos administrativos praticados por uma entidade. Ele deve atender não só as exigências contábeis e fiscais, mas também as necessidades gerenciais, bem como as suas consequências em termos operacionais e patrimoniais. 


			Alguns objetivos devem ser atingidos com o Plano de Contas, tais como:


			

					atendimento às normas e aos dispositivos da legislação; 


					controle e apresentação ordenada da situação patrimonial, com a apuração do resultado em cada período; 


					classificação adequada da documentação, de modo a tornar mais simples e dinâmico o processo de contabilização;


					padronização dos títulos das contas utilizadas para registrar as operações da entidade.


			


			O plano de contas obedece a uma uniformidade e padronização dos principais títulos e subtítulos do seu elenco, em consonância com o que estabelece a legislação para a apresentação das demonstrações contábeis. Por outro lado, tal padronização não foi estabelecida para as contas sintéticas e analíticas que subdividem esses subtítulos, deixando essa tarefa sob a responsabilidade do classificador. Entretanto, no nosso vocabulário existem palavras e expressões diferentes que podem ser utilizadas para designar operações de mesma natureza, através da utilização de “Clientes”, “Duplicatas a receber”, “Contas a receber”, “Contas a receber de clientes”, “Títulos a receber” ou “Contas correntes” para registrar um direito que a entidade tem sobre terceiros. Assim, a padronização evita esse problema, impossibilitando a escolha ora de um, ora de outro título, entre as diversas opções existentes, tendo em vista datas diferentes da sua ocorrência e classificação por profissional diferente. 


			Com a sua utilização, o registro de uma mesma operação será feito sempre debitando e creditando as mesmas contas, quer a operação seja repetida em períodos próximos ou distantes uns dos outros, quer os seus registros sejam efetuados pela mesma pessoa ou por outra. Com o plano de contas, o profissional encarregado de registrar a operação não encontrará mais de uma alternativa a ser utilizada na escolha da conta a ser debitada e creditada para registrar um fato ou um ato administrativo da entidade. Os lançamentos contábeis são padronizados e uniformizados, qualquer que seja o profissional a executá-los ou a época da ocorrência. 


			Empresas que atuam em determinadas atividades são obrigadas a uma padronização até o nível analítico de suas contas para facilitação da fiscalização das exigências contratuais, podendo ser citadas:


			

					concessionárias da exploração de serviços públicos;


					seguradoras e financeiras.


			


			Independentemente de qualquer exigência legal ou contratual, toda empresa deve elaborar e utilizar um plano de contas não apenas para atender a exigências pontuais, mas também que seja ágil, proporcione ganho de produtividade aos manuseadores e possibilite a obtenção de relatórios gerenciais que atendam os usuários das informações com clareza e confiabilidade. Assim sendo, o plano de contas deve conter grupos e subgrupos necessários à agregação das contas pertinentes às operações, com o detalhamento em contas analíticas que possibilitem uma visão aprofundada e segregada das operações que apresentam características semelhantes.


			Como citado, o plano de contas é constituído de quatro partes, a saber:


			

					Elenco das contas;


					Função das contas;


					Funcionamento das contas; e


					Natureza do saldo.


			


			O elenco de contas é uma relação de títulos designativos de cada grupo, subgrupo, conta e subconta, do mais sintético até o mais analítico, e que devem ser precedidos de uma codificação numérica ou alfanumérica, ordenadas crescentemente segundo o número de código. Em resumo, é uma lista de contas codificadas e agrupadas de acordo com as características. Os grupos e, consequentemente, as contas devem ser registrados na ordem crescente de realização em relação ao ativo e na de exigibilidade em relação ao passivo e ao patrimônio líquido.


			A função das contas deve descrever a sua finalidade, ou seja, em que condições elas são utilizadas. Vale ressaltar a dificuldade de se classificar algumas operações em uma ou em outra conta de um mesmo grupo e, às vezes, até se em um ou em outro grupo de contas. É importante fazer uma distinção clara da função de cada conta do elenco para registrar corretamente os eventos cuja natureza corresponda realmente àquela função. Por exemplo, “Móveis e utensílios” e “Instalações” do grupo “Imobilizado” e “Obras de arte” e “Antiguidades” do grupo “Investimentos” são contas cujas operações exigem uma atenção maior para sua correta classificação, sendo necessário distinguir as particularidades e especificidades da respectiva operação. 


			Deve-se entender como móvel ou utensílio e classificar a sua aquisição na conta “Móveis e utensílios” um bem de construção atual, com mobilidade normal e sem qualquer característica e especificação além das funcionais, que será utilizado única e exclusivamente nas atividades da entidade, sejam elas principais, de apoio ou auxiliares. Assim, como móvel ou utensílio podem ser citados mesa, cadeira, condicionador de ar, arquivo, estante, refrigerador. Instalação, por outro lado, tem a característica de móvel ou de utensílio, porém é construída e fixada no local de maneira a impossibilitar sua mobilidade sem que haja danificação, podendo ser citados como exemplos quadro negro construído em parede de sala de aula de instituição de ensino, armário e estante com dimensões e características específicas para determinados ambientes e montados fixamente no local.


			Obras de arte são bens que não foram nem serão utilizados nas atividades da entidade. São itens de confecção artesanal produzidos por pessoa de reconhecido dom artístico e servirão simplesmente para decoração do ambiente e para admiração por parte de quem as vê. Podem ser mencionados como exemplo quadros de pintura em tela, vidro ou tapete, estátuas em metal, madeira ou vidro confeccionados por artistas. Antiguidades, embora sejam também para admiração, foram confeccionadas no passado de modo artesanal ou industrial e tiveram a possibilidade de ser usadas nas atividades de uma entidade, seja a própria empresa ou outra qualquer. Se, eventualmente, uma antiguidade está sendo utilizada agora cumprindo as duas funções, tanto como objeto de admiração como também de trabalho, o recomendado tecnicamente é segregar o valor da parcela correspondente à aquisição de um bem similar construído atualmente apenas para uso e classificar esse valor como “Móveis e utensílios” e o valor excedente àquela parcela como “Antiguidades”. Caso não seja possível individualizar cada uma das partes, deve-se avaliar qual a parcela mais significativa e então optar pela classificação do valor integral na conta correspondente a ela. Como exemplo, pode ser citada uma moenda de cana construída e usada na produção de açúcar no século XVIII. Hoje ela se encontra em exposição na entrada principal de uma moderna usina de açúcar e álcool, servindo como objeto decorativo e paisagístico. A moenda foi classificada naquela época na conta “Máquinas e equipamentos” do grupo “Imobilizado” (desta ou de outra empresa) e atualmente deve estar classificada na conta “Antiguidades” do grupo “Investimentos”. De forma semelhante, uma máquina de costura fabricada no início do século XX era uma ferramenta de trabalho de uma jovem mulher que costurava “para fora” naquela época. Hoje é uma relíquia de seus descendentes ou de alguém que a adquiriu. Se nesse exemplo a máquina pertencesse a uma indústria de confecções, ela seria classificada na conta “Máquinas e equipamentos” na época e hoje estaria classificada na conta “Antiguidades”. Outro exemplo é o de uma mesa utilizada pelo imperador de um país em séculos passados, adquirida atualmente por uma empresa e usada pelo seu presidente. Deve ser classificada na conta “Antiguidades” e não em “Móveis e utensílios”, uma vez que seu valor histórico é mais importante e significativo do que a sua utilidade funcional. Uma das formas simples e fáceis que podem ser utilizadas para se decidir pela classificação mais adequada é através da comparação entre o valor do bem novo com o do antigo. Se o valor de aquisição de uma mesa antiga em um antiquário é de R$50.000,00 e o de outra nova com a mesma utilidade em uma loja comercial de móveis é de R$1.000,00, pode se ativar o bem na conta “Antiguidades” pela relevância como antiguidade, ou dividir R$49.000,00 nessa conta e R$1.000,00 na conta “Móveis e utensílios”.


			O funcionamento das contas deve especificar as situações em que cada conta sofrerá lançamentos a débito e a crédito. Todas as contas recebem lançamentos tanto a débito quanto a crédito. Considerando cada conta como se fosse uma entidade autônoma, ela é creditada ao ceder e debitada ao receber recurso, podendo se criar o jargão “quem cede é creditado e quem recebe é debitado”. Outra analogia é imaginar um depósito que representa um débito em conta quando o recurso entra, isto é, há uma dívida, e representa um crédito em conta quando o recurso sai, ou seja, há um direito. Ao sacar dinheiro no banco, o tesoureiro da empresa deve debitar “Bens numerários” ou “Caixa”, tendo ocorrido uma entrada pelo recebimento do recurso, e debitar “Depósitos bancários à vista” ou “Banco conta movimento”, tendo ocorrido uma saída pela cessão do recurso. 


			A natureza do saldo define apenas se ele é devedor ou credor, sabendo-se que as contas classificadas no ativo e em custos ou despesas são de natureza devedora, e as classificadas no passivo, no patrimônio líquido e em receitas são de natureza credora. Exceções devem ser feitas àquelas contas que são retificadoras de outras e aparecem com sinal negativo no balanço patrimonial, como é o caso da conta “Depreciações acumuladas”.


			Um plano de centros de custos deve seguir o elenco das contas para permitir a alocação de cada gasto ao respectivo órgão responsável. Isso possibilitará o acompanhamento gerencial do orçamento, bem como a análise da evolução de cada tipo de gasto por centro de custos. Assim, cada lançamento, além de especificar as contas debitada e creditada, demandará também a identificação do centro de custos usuário do gasto. Para as operações que não necessitem da última codificação exemplificada por pagamento a fornecedor ou recebimento de cliente, será prevista a dispensa da utilização do campo correspondente à codificação do centro de custos.


			O plano de contas deve ser elaborado de modo a facilitar sempre sua atualização, permitindo que fatos novos que venham a surgir com o transcorrer do tempo e que não puderam ser previstos inicialmente possam ser registrados sem maiores obstáculos. Essa atualização dará maior dinamismo ao plano de contas, possibilitando sempre uma visão clara e objetiva da situação patrimonial e dos resultados da entidade. 


			É relevante destacar que uma análise cuidadosa deve preceder a criação de novas contas para impedir inclusões desnecessárias que possam desvirtuar os objetivos do plano, que são evitar mais de um título para registrar a mesma operação, estimular o uso das contas já existentes e não comprometer a estrutura do plano. Assim, antes da criação de uma conta, deve-se tentar enquadrar o lançamento em uma das contas já constantes no plano.


			O plano de contas deve ser revisto e as contas devem ser analisadas anualmente a fim de detectar a necessidade de seu reordenamento, bem como de novas inclusões e exclusões. As contas que permanecerem inativas por mais de três exercícios devem ser excluídas. Ele deve ser gerenciado pelo profissional responsável pela contabilidade da empresa, sendo esse o único profissional autorizado a alterá-lo. As páginas que contiverem alteração deverão ser reemitidas e mantidas com a mesma numeração sequencial, porém o espaço referente a revisão deverá ter o seu número alterado de zero para 1, 2, 3 etc. Em seguida, deverão ser reproduzidas em número de cópias suficientes para o atendimento de todos os interessados. Cada usuário receberá a página revisada e devolverá a substituída. Caso não seja usado o caderno impresso, basta enviar o arquivo alterado para cada usuário e solicitar que o anterior seja removido do sistema.


			O plano de contas deve ser estruturado de forma a possibilitar o grupamento das contas para atender não só os aspectos de análise, mas também os gerenciais. A sua estruturação deve permitir a obtenção de balancetes nos graus de detalhes que mais satisfaçam a cada objetivo e a cada nível hierárquico da administração. A estrutura do plano de contas deve atender às necessidades de cada entidade, e as contas devem ser codificadas com este objetivo, variando o número de graus e o de dígitos constituintes de cada grau. Deve-se atentar para não exagerar, desnecessariamente, tanto no número de graus quanto no de dígitos que os compõem.


			Em princípio, o número de graus em que se divide um código deve atender à segregação dos grupos para evidenciar a informação, e o número de dígitos de cada grau deve atender, de forma análoga, a quantidade de subdivisões. Assim, se o primeiro grau objetiva dividir os demonstrativos contábeis em cinco grupos (ativo, passivo, patrimônio líquido, despesas e receitas), não é necessário mais de um dígito para representá-los, já que a quantidade desses grupos não será superior a nove. Já as contas analíticas requerem maior quantidade de dígitos para representá-las. Se for estimada uma quantidade de contas maior que 9 e menor que 100 deve-se utilizar dois dígitos para identificá-los; se a quantidade for maior que 99 e menor que 1.000, serão três dígitos neste grau. O número de dígitos em determinado grau deve atender sempre ao número de contas que ele pode compor, embora, nos casos que demandem mais de três dígitos (ou seja, mais de 999 contas), o comum é utilizar-se de um registro auxiliar com o grau analítico necessário e registrar na conta pelo seu total.
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